
PARECER Nº                                           DE 2018
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei 0226
                       De autoria do nobre Deputado LECI BRANDÃO ,  o projeto em epígrafe tem como finalidade, Dispõe penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação por motivo religioso.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, A proposição esteve em pauta, por 5 Sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.

Por força do que determina o art. 31, §1º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou no prazo regimental, e concluído pela aprovação da propositura.

Cabe-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 4º, do art. 31, do Regimento Interno acima citado, emitir parecer pela COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS, analisando o mérito da propositura.

                       Ao fazê-lo, verificamos na exposição de motivos que acompanha a proposta do Projeto, tem como finalidade, coibir qualquer tipo de intolerância religiosa.

Por todo o exposto, concordamos com a proposta da nobre deputada Leci Brandão,  e somos totalmente favorável  ao Projeto de Lei nº 0226/2017, de forma conclusiva.

                                    Sala das Comissões, em 





Deputado ADILSON ROSSI-PSB
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